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CRIMES DE ESTELIONATO. ART.  171  DO
CÓDIGO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  VANTAGEM
ILÍCITA E NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO
A  TERCEIRO.  VENDA  COM  DÉBITO  À  VISTA.
CONTA  MANTIDA  PELO  RÉU  EM  NOME  DE
PESSOA FICTÍCIA. UTILIZAÇÃO DE CARTÃO DE
DÉBITO FALSIFICADO ANTES DA VIGÊNCIA DA
LEI  12.737/12.  FALTA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
ATIPICIDADE DA CONDUTA.

- A instrução probatória não permitiu constatar que o réu,
que mantinha conta bancária em nome de pessoa fictícia,
tenha auferido vantagem ilícita, para si ou para outrem,
pelo que resta descaracterizada a configuração do crime
de estelionato.

-  A  utilização  de  cartão  de  crédito  falsificado  apenas
passou  a  ser  conduta  penalmente  punível  a  partir  do
advento da lei 12.737/12, quando os cartões magnéticos
foram  incluídos  no  conceito  de  documento  particular
previsto no art. 298 do CP.

-  Não  há de  se  falar  em vantagem indevida  quando  o
titular  da  conta  bancária  utilizada  para  pagamento  da
compra efetuada pelo réu se confunde com a sua própria
pessoa não tendo o estabelecimento comercial suportado
qualquer prejuízo.

CRIMES  DE  ESTELIONATO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  QUE  SE  FUNDAMENTOU  EM
DEMONSTRATIVOS  DE  DÉBITO  COM



OPERADORAS  DE  CRÉDITO  EM  NOME  DE
PESSOAS  FICTÍCIAS.  AUSÊNCIA  DA
COMPROVAÇÃO  DA  FRUSTRAÇÃO  DO
PAGAMENTO  POR  PARTE  DO  APELANTE.
VERIFICAÇÃO.  PAGAMENTOS
ANTERIORMENTE EFETUADOS.  OCORRÊNCIA.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA  OBTENÇÃO  DE
VANTAGEM  INDEVIDA  OU  DE  PREJUÍZO
CAUSADO  A  TERCEIRO.   ESTELIONATO  NÃO
DEMONSTRADO.

- A existência de demonstrativos de débitos em nome de
alguém  não  se  presta  a  fundamentar  um  decreto
condenatório  por  crime  de  estelionato,  especialmente
quando não demonstrada a frustração do pagamento e,
tampouco, a auferição de vantagem indevida em prejuízo
alheio.

- Embora mantida em nome de terceiros, inclusive com
comprovação nos  autos de que os  titulares  de algumas
das faturas, nas quais se baseou a denúncia, são pessoas
fictícias, não se pode considerar como vantagem indevida
a configurar crimes de estelionato,  transações mantidas
pelo réu com a administradora de cartão de crédito nas
quais  há  a  efetivação  de  pagamentos  relativamente  a
dívidas contraídas, cabendo ao órgão acusador o ônus de
demonstrar  a  efetiva  infringência  dos  núcleos  do  tipo
legal denunciado.

USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  CONTUNDENTE.  LAUDO
TÉCNICO  DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAL.
CONDUTAS  DEVIDAMENTE  NARRADAS  NA
PEÇA  ACUSATÓRIA  INICIAL.  EMENDATIO
LIBELLI.  ALTERAÇÃO  DA  FUNDAMENTAÇÃO
DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO.  CONDENAÇÃO
MANTIDA. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- Tendo a denúncia narrado, de forma pormenorizada, a
conduta  do  réu  de  modo  a  demonstrar  que  o  este  se
utilizou  de  documentos  falsificados,  os  quais  foram
apreendidos no interior de sua residência, em seu poder,
há de se reconhecer o cometimento do crime previsto no
art. 304 do Código Penal.

- Os documentos apreendidos em poder do réu, quando
submetidos  a  exame  pericial,  permitiram  a  conclusão
técnica  de  que  foram  falsificados  e,  a  partir  deles,  o
agente conseguiu obter, junto às operadores de crédito, os
cartões que utilizava.



VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO APELO para
reduzir a pena para 4 anos de reclusão e 50 dias-multa, no regime inicialmente
fechado.  EXPEÇA-SE  MANDADO  DE  PRISÃO.  Fez  sustentação  oral  o  Adv.
Vitor Pereira Freitas Filho.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca desta Capital,  Eduardo
Welbert Nogueira de Carvalho, qualificado nos autos, foi denunciado como incurso
nas sanções do art. 171 (seis vezes), c/c o art. 71 e 63 do Código Penal porque, segundo
narrou a denúncia, o apelante, utilizando-se de cartões de crédito em nome de pessoas
fictícias,  efetuou  diversas  compras,  em  variados  estabelecimentos  comerciais  e,
mediante fraude, auferiu vantagem ilícita em prejuízo de terceiros.

A peça acusatória inicial aduziu, ainda, que no dia 29 de agosto
de 2012, pelas 16h, o denunciado, utilizando-se de um cartão em nome de Eduardo O
Queiroz  -  By  Car  I  Veic  LTDA,  efetuou  uma  compra  na  ótica  Vitório  Veneto,
localizada no Mag Shopping, nesta Capital e, ao ser abordado por policiais que atuavam
em apoio a agentes de investigação do Grupo de Operações Especiais da Polícia Civil,
com ele foi encontrado o cartão Mastercard em nome diverso do seu tendo, em razão
disso, sido preso em flagrante.

A denúncia apontou, também, que durante a abordagem policial
foram encontrados no interior do veículo do acusado 23 cartões de crédito os quais, em
sua maioria,  estampavam o nome de Eduardo Queiroz,  enquanto  outros  tinham por
titular Francisco Luna Queiroz e Maria Oliveira Queiroz que, respectivamente, seriam
pai e mãe de Eduardo Oliveira Queiroz, nome falso que era frequentemente utilizado
pelo acusado.

Informou a acusação inicial que, ao se dirigirem à residência do
acusado,  os  policiais  encontraram  um documento  de  identidade  falso  em nome  de
Eduardo Oliveira Queiroz, além de documentos de identidade, igualmente falsificados,
em nome de Francisco Luna Queiroz e Maria Oliveira Queiroz as quais teriam sido
emitidas pelo Posto 904.

Narrou  a  peça  vestibular  que  o  agora  apelante  já  responde  a
diversos processos pela prática de crimes da mesma natureza e, em razão disso, já foi,
inclusive, condenado, perante a 5ª Vara Criminal, por crime de estelionato.

Em  sua  acusação  inaugural,  o  Ministério  Público  elencou  as
diversas dívidas que, em nome de pessoas fictícias, foram contraídas pelo acusado em
prejuízo  de  diversos  estabelecimentos  comerciais  além de  operadoras  de  cartões  de
crédito, pugnando, em razão disso, condenação do réu. (fls. 02-06).

Juntou à denúncia os documentos de fls. 07-77.

Comunicada  a  prisão  em  flagrante  do  acusado  ao  Juízo
processante, certificados os antecedentes criminais do increpado e tendo sido requerida



a  concessão  de  sua  liberdade  provisória,  em  harmonia  com  o  posicionamento
ministerial, foi concedida ao réu a liberdade provisória, nos termos vistos à fl. 96.

Em virtude de o réu se encontrar cumprindo pena  resultante  de
condenação decorrente de outro processo que tramitou na Comarca de Campina Grande,
foi expedido alvará com óbice, tendo sido determinado que o réu fosse recambiado para
a Comarca de Campina Grande, à disposição da Vara de Execuções Penais.

Denúncia recebida nos termos registrados à fl. 125.

Estando  o  acusado  em  lugar  incerto  e  desconhecido,  foi
determinada a sua citação editalícia, conforme se vê à fl. 213. Após a publicação do
edital, o acusado habilitou advogado nos autos o qual indicou o endereço do increpado,
razão pela qual foi determinada a sua citação pessoal.

O acusado não foi localizado no endereço indicado (fl. 233v) e,
em razão disso, foi determinada a intimação da defesa a fim de informar o seu paradeiro
(fl. 234), diligência não observada pelo advogado do réu, o que culminou no despacho
de fl. 239.

Em resposta à acusação a defesa do réu apresentou a petição de
fls. 218-220, na qual contestou os fatos a ele imputados e arrolou testemunhas.

Designada audiência para instrução e julgamento do feito esta foi
realizada  conforme  no  termo  de  fls.  263-264  e  324  na  qual  foram  ouvidas  as
testemunhas arroladas e decretada a revelia do réu (fl. 264)

Alegações  finais  encartadas  aos  autos  conforme  consta  às  fls.
326-332 (Ministério Público) e 387-403 (defesa). Nelas o Ministério Público pugnou
pela  procedência  da  acusação  ao  argumento  de  restarem  provadas  autoria  e
materialidade  dos  delitos  praticados  pelo  réu.  A  defesa,  por  seu  turno,  postulou  a
absolvição  do  réu,  suscitando  preliminar  de  ilegalidade  de  provas  considerando-as
eivadas de nulidade, alegando que a investigação foi realizada por agentes públicos não
autorizados, além de cerceamento de defesa.

Encerrada a instrução processual sobreveio a decisão de fls. 540-
554 a qual, julgando procedente a acusação, condenou o réu ao cumprimento de pena
privativa de liberdade, em regime inicialmente fechado, consistente em 07 anos e 06
meses de reclusão, além de 75 dias-multa fixados à razão de 4/30 do salário mínimo
vigente à época do fato.

Contra  tal  decisão  insurgiu-se  o  réu  por  meio  de  recurso  de
apelação e,  em suas  razões,  pede a reforma da sentença  e  que seja  desconsiderada,
dizendo ainda que as provas coletadas pelos Policiais Rodoviários responsáveis devem
ser  consideradas  ilícitas,  além  de  pugnar  pela  revogação  do  decreto  prisional  e  o
consequente restabelecimento da sua liberdade de ir e vir.

Em  contrarrazões  (fls.  734-742)  o  Ministério  Público  emitiu
posicionamento pela improcedência do apelo apresentado.

Instada a pronunciamento, a Procuradoria Geral de Justiça opinou
pelo DESPROVIMENTO do recurso interposto.



Os autos, então, me vieram conclusos.

Eis o que merece relato.

VOTO:

In casu, verifico presentes os pressupostos de admissibilidade e
processamento do recurso, razão pela qual conheço do apelo.

A  insurgência  recursal,  a  qual  objetiva  a  reforma  integral  da
decisão primeva, tem por fundamentos essenciais os seguintes pontos: a) irregularidades
ocorridas  quando  da  prisão  do  acusado,  bem  como a  falta  de  análise  dos
questionamentos formulados pelo réu, quanto a esse ponto, perante o juízo de 1º grau;
b) inexistência de prejuízos a terceiros vez que, relativamente à transação ocorrida na
Ótica Veneto,  a dívida foi paga através de cartão de débito e não de crédito,  como
consignado na sentença não havendo, segundo alega, como se falar em estelionato;  c)
ausência de produção de outras provas durante a instrução além daquelas colhidas pelos
policiais  rodoviários  federais  responsáveis  pela  prisão do increpado;  d) Ausência de
concurso de crimes no caso dos cartões de crédito que dividem o mesmo limite;  e)
necessidade de reforma da ordem de prisão para que o apelante possa defender-se em
liberdade face à desnecessidade da manutenção de mandado de prisão em seu desfavor
fato que ensejou a ausência do réu à instrução processual.

- Quanto à existência das supostas irregularidades pré-processuais referidas pelo
apelante

De início,  como  já  bem  consignado  pelo  MM.  Juiz  primevo,
quando da prolação da r. sentença de fls. 540-554, não há de se falar, a essa altura do
trâmite  processual,  em  irregularidades  -  ocorridas  antes  da  instrução  processual  -
capazes de eivar de nulidade o presente feito.

Sobre tal, ao prolatar a decisão condenatória, o MM. Juiz de piso
assim consignou:

“(...) é sabido que, havendo conhecimento da prática de um crime,
seja  ele  qual  for,  qualquer  cidadão  está  autorizado a  dar  voz  de
prisão ao infrator, muito mais um agente de polícia, sem relevância,
nesse aspecto, se é policial civil ou rodoviário. E no caso dos autos, o
acusado  foi  efetivamente  preso  em  flagrante  delito  utilizando  um
cartão de crédito de pessoa fictícia, fazendo-se passar por esta, fato
comprovado por laudo técnico.
Alem do mais, a prova indiciária já foi regularmente judicializada,
porquanto  submetida  ao  crivo  do  contraditório,  não  havendo  que
falar  em  sua  ilicitude,  importando  ao  processo  apenas  os  fatos
trazidos  como  elementos  probatórios  e  não  quem  efetivamente  os
trouxe, se policiais civis ou agentes da polícia rodoviária federal (...)
Ainda não merecer relevância o fato de existir, ou não, investigação
anterior  ao  fato  descrito  na  denúncia,  uma  vez  que  esta  peça,
amparou-se  na  prisão  em flagrante  do  acusado,  quando realizava
compras com cartão de crédito criado, cujo titular é pessoa fictícia.
Portanto,  houve  a  apreensão  em  seu  poder,  de  documentos  de
identidade  com  nomes  de  terceiros,  mas  constando  sua  própria
fotografia,  de  sorte  que  as  circunstâncias  da  prisão  justificam  a
instauração da ação penal.



Por  fim,  a  existência  de  suposto  vício  na  prisão  em flagrante  do
acusado não tem relevância na fase atual, uma vez que, como já dito,
a prova foi judicializada e se presta a lastrear a decisão que ora se
prolata. (...)”

Demais disso, como já assinalado pelo Eminente Des. Arnóbio
Alves Teodósio,  por  oportunidade do julgamento  de Habeas  Corpus impetrando em
favor  do  apelante,  bem  como  dos  Embargos  de  Declaração  nº  2001455-
21.2013.815.0000, “não existe nulidade processual decorrente de prisão em flagrante
supostamente  ilegal  porque  eventuais  vícios  ocorridos  na  fase  de  inquérito  não
maculam a ação penal que tem instrução probatória própria”.

Pois  bem!  Aliando-me  aos  entendimentos  acima  transcritos,
igualmente,  entendo  que,  embora  alegue  acerca  da  ocorrência  de  supostas
irregularidades nos procedimentos que culminaram com a sua prisão, durante todo o
curso processual, ao apelante foi preservado o direito de produzir as provas que desejou,
garantido, em toda a sua extensão, o exercício do seu amplo direito de defesa.

Ademais,  a  prova  indiciária  que  ensejou  a  ação  penal  foi
devidamente  submetida  ao  crivo  do  contraditório  tendo  sido,  ao  exame  dos  autos,
respeitada a livre e irrestrita manifestação do réu acerca de tudo o que foi produzido
durante a instrução probatória.

Além  disso,  vê-se  que,  embora  tenha  sido  citado  para  tomar
conhecimento  de  todos  os  termos  da  ação  penal  proposta  em  seu  desfavor,  o
demandado, embora tenha constituído advogado para o patrocínio de sua defesa, deixou
de comparecer aos atos processuais para os quais foi convocado, incorrendo em revelia
(fls. 263-264).

Inadmissível,  também, falar-se na ausência de manifestação do
Juiz de 1º Grau acerca dos pleitos  insistentemente formulados pelo réu no curso da
instrução probatória, já que, como visto, houve o efetivo pronunciamento jurisdicional
acerca  das  demandas  apresentadas  pelo  processado,  inclusive,  tendo  o  MM.  Juiz
concluído pelo deferimento de algumas e indeferimento de outras.

Assim, inviável falar-se, nessa fase, em irregularidades capazes
de comprometer o curso processual, bem como o julgamento da demanda.

- Do crime de estelionato praticado em desfavor da Ótica Vitório Veneto - Não
ocorrência - Atipicidade da conduta

A sentença objurgada reconheceu que o réu cometeu crime de
estelionato em desfavor da Ótica Vitório Veneto em decorrência de compra efetuada
através de Cartão de Crédito. Vejamos, nesse ponto, o que diz o decreto condenatório:

“(...) Ora, o réu, ao finalizar compra na ótica acima citada, estava,
efetivamente obtendo vantagem ilícita para si, em detrimento da loja
e da operadora de cartão de crédito, que foram mantidas em erro,
mediante  o  artifício  de  usar  documento  de  identidade  e,  com ele,
conseguir retirar um cartão magnético. (...)”



Pelo que restou apurado nos autos, a compra levada a termo no
dia 29 de agosto de 2012, ocorreu mediante pagamento feito à vista, através de cartão de
débito, na forma constante na apelação e atestada pelos documentos de fl. 52.

Ora, para a configuração do crime de estelionato, tipificado no
art.  171 do CP,  é  necessário  que  o  agente  pratique  um dos  núcleos  do  tipo  penal,
cabendo ao órgão acusador o ônus de demonstrar a referida infringência.

Vejamos o que traz em sua redação o artigo supracitado:

“Art.  171.  Obter,  para  si  ou  para  outrem,  vantagem  ilícita,  em
prejuízo alheio,  induzindo ou mantendo alguém em erro,  mediante
artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena: Reclusão de 1 a 5 anos e multa.

No caso em tela, embora tenha o MM. Juiz reconhecido que o réu
obteve  vantagem ilícita  em detrimento  da loja  e  da operadora  de cartão  de  crédito,
dizendo, inclusive, que tais envolvidas foram mantidas em erro, mediante o artifício de
o agente ter usado documento de identidade para com ele conseguir retirar um cartão
magnético, vislumbro que não restou comprovado nos autos o auferimento de vantagem
ilícita e, tampouco, o prejuízo ao qual se referiu o magistrado. Explico.

O tipo  penal  do  estelionato  pressupõe,  além da  ocorrência  de
fraude,  que  o  agente  tenha  obtido  vantagem  ilícita.  A  vantagem,  segundo  a  mais
abalizada doutrina, se consubstancia em qualquer utilidade, que decorre da entrega de
coisa, para uso ou gozo, ou qualquer situação em que o agente obtenha proveito. Ilícita,
por sua vez, é a vantagem ilegal, que não seja devida ao agente.

O entendimento jurisprudencial, dispensa, inclusive, a ocorrência
de prejuízo suportado por terceiro, bastando para a configuração do crime, a obtenção
da vantagem ilícita pelo agente. Nesse sentido, confira-se:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ESTELIONATO  -  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO À VÍTIMA - IRRELEVÂNCIA - REDUÇÃO DAS PENAS
IMPOSTAS  -  NECESSIDADE  -  ISENÇÃO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS - MATÉRIA AFETA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO -
RECURSO PROVIDO EM PARTE. - A conduta de "obter, para si ou
para  outrem,  vantagem  ilícita,  em  prejuízo  alheio,  induzindo  ou
mantendo  alguém  em  erro,  mediante  artifício,  ardil,  ou  qualquer
outro meio fraudulento" e a consequente configuração do crime de
estelionato  se  aperfeiçoam  no  exato  momento  em  que  o  agente
"engana"  a  vítima  e  obtém  vantagem  indevida,  sendo  o  dano
patrimonial, pela ocorrência ou não de prejuízo, tema de exaurimento
do  crime  (consumação  ou  tentativa),  e  não  da  sua  tipicidade.  -
Verificada  a  incorreção  do  juízo  primevo  quando  da  análise  das
circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  CP,  deve  ser  reduzida  a
reprimenda imposta ao  agente.  -  A condenação  nas custas  é  uma
consequência natural da sentença penal condenatória, conforme reza
o  art.  804  do  CPP,  sendo  que  eventual  impossibilidade  de  seu
pagamento  deverá  ser  analisada  pelo  juízo  da  execução,  quando
exigível o encargo. (Grifei)

(TJ-MG - APR: 10324080637220001 MG, Relator:  Alberto Deodato Neto, Data de Julgamento:
03/12/2013,  Câmaras Criminais / 1ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 07/01/2014)



Na hipótese dos autos, entretanto, não se desincumbiu o Órgão
Ministerial de provar a obtenção de qualquer “vantagem” por parte do denunciado, nem
que este tenha agido de forma a induzir  ou manter  alguém em erro,  mediante meio
fraudulento.  Também,  pelo  que  se  pode  observar  dos  elementos  coligidos  (prova
documental e testemunhal), a conta bancária utilizada para pagamento da compra levada
a termo na ótica Vitório Veneto, no dia dos fatos referidos na denúncia, era mantida
pelo  próprio  agente,  embora  em nome  de  pessoa  fictícia,  identificada  como  sendo
Eduardo Oliveira Queiroz (fl. 52).

Portanto,  tendo sido o pagamento  realizado à vista,  autorizado
mediante utilização de senha pessoal com lançamento a débito, realizado diretamente na
conta bancária do titular do cartão que,  in casu, era o próprio apelante (embora com
nome diverso), não há de se falar na ocorrência vantagem ilícita por ele auferida.

Da forma posta, considerando a prova produzida, tenho que os
elementos de prova constantes nos autos não comprovam que o réu tenha, relativamente
a  essa  transação,  especificamente,  obtido  qualquer  vantagem (lícita  ou  ilícita)  nem,
tampouco, causado prejuízo à ótica, que, por sua vez, recebeu o devido pagamento pelo
serviço que prestou.

Assim,  pelos  elementos  postos  e  relativamente  à  transação
ocorrida  na  Ótica  Vitório  Veneto,  impossível  cogitar-se  acerca  da  configuração  do
delito de estelionato, como concluiu o MM. Juiz primevo.

De  outro  norte,  poder-se-ia  considerar  o  comportamento  do
apelante como conduta típica prevista no art. 304 do CP, cuja redação, é a seguinte:

Uso de documento falso
Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados,
a que se referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Das hipóteses elencadas nos arts. 297 a 302 do CP, no artigo 298
temos:

Falsificação de documento particular

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou 
alterar documento particular verdadeiro:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

Ocorre, todavia, que a lei então vigente à época dos fatos narrados na
denúncia,  não  previa,  de forma expressa,  cartões  magnéticos  como  “documento”,  na
maneira referida pelo art. 298, CP, cuja utilização pudesse ensejar a conduta típica do
art. 304, passível de punição no campo penal.

Desse modo, embora tenha o réu se utilizado de um cartão de
débito falsificado, posto que este apenas foi emitido mediante utilização de documento
de identificação em nome de Eduardo O. Queiroz, que o réu sabia falso, a utilização de
cartões magnéticos falsificados, de débito ou crédito, apenas passou a ser considerada
crime com a vigência da lei 12.737/12, ou seja, a partir de 03 de abril de 2013, não
havendo de se aplicar, ao caso concreto, lei incriminadora editada posteriormente ao
fato concreto.



Com a  vigência  da  referida  lei  (12.737/12),  o  art.  298 do CP
passou a vigorar com a seguinte redação:

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou
alterar documento particular verdadeiro:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

Falsificação de cartão (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012)
Parágrafo  único.  Para  fins  do  disposto  no  caput,  equipara-se  a
documento particular o cartão de crédito ou débito. (Incluído pela
Lei nº 12.737, de 2012)

Assim, relativamente aos fatos ocorridos na ótica, ao contrário do
que concluiu  o  Magistrado de  1º  Grau,  pelos  motivos  acima  narrados,  forçoso  é  o
entendimento pela atipicidade da conduta do agente. Em acréscimo, tenho que  mesmo
estando o cartão de débito em nome de Eduardo O. Queiroz, este, em verdade, se tratava
da pessoa do próprio réu e, além de não ter sido solicitado ao então comprador qualquer
documento de identificação pessoal que condicionasse a aceitação do cartão utilizado,
este não lhe serviu de meio para comprovação da sua identidade.

- Quanto aos crimes de estelionato praticados contra as operadoras de Cartão de
Crédito.

As condenações que impõem ao réu o cumprimento de pena pelo
cometimento de crime de estelionato em desfavor do “Banco Chevrolet Card Platinum”
e “Banco Ourocard Amex Platinum”, na forma anotada pelo MM. Juiz na decisão de fls.
540-554, também merecem revisão.

Como já assinalado, para a configuração do crime de estelionato,
necessária  é  a  demonstração  de  que  o  agente,  mediante  fraude,  alcançou  vantagem
ilícita, para si ou para outrem.

Da leitura do decreto condenatório, porém, vê-se que o MM. Juiz
de 1º Grau, embasou o seu convencimento nas faturas de fls. 39 e 43, não havendo nos
autos  qualquer  comprovação  de  que  o  réu  tenha  deixado  de  pagar,  por  período
excessivo, os débitos relacionados nos referidos demonstrativos. Aliás, nestes, há nos
campos “PAGAMENTOS/CRÉDITOS” a anotação acerca da realização de pagamento
anteriormente  providenciado,  inclusive,  no  valor  integral  do  débito,  o  que  afasta  a
VANTAGEM ILÍCITA exigida para a configuração do delito, como já demonstrado.

Pelo que se depreende dos autos,  o fato é que o réu mantinha
“contas” em nome de pessoas fictícias, honrando, algumas vezes, com os pagamentos
dos débitos assumidos em nome destas, não tendo restado esclarecidos nos autos os
objetivos deste seu comportamento.

Mais que isso, verifico que ambas as faturas, embora apresentem
nomes  de  cartões  diferenciados  (Chevrolet  Card  Platinum  Visa  e  Ourocard  Amex
Platinum) são produtos pertencentes à administradora de Cartões de Crédito Banco do
Brasil Administradora de Cartões de Crédito S.A. (escritos nos versos das faturas), a
qual deve ser considerada como “vítima”.

Embora  a  situação  fática  possa  sugerir,  não  há  nos  autos  a
necessária  comprovação  de  que  o  réu  obteve  vantagem  ilícita,  mediante  fraude,



causando prejuízo a outrem. Os autos contém, apenas, demonstrativos de débitos sem
qualquer  comprovação  de  que  estes  não  foram  pagos,  tornando  inviável,  assim,  a
condenação por crime de estelionato.

Por tais razões, AFASTO, igualmente, a condenação imposta ao
réu pelos crimes de estelionato que teve por motivação as faturas encartadas às fls. 39 e
43, na forma considerada pelo MM. Juiz primevo.

- Da ocorrência dos crimes de Falsificação de Documento Particular - Emmendatio
Libelli.

Afastadas as condenações pela não demonstração da ocorrência
dos crimes  de  estelionato,  na  forma alhures  posta,  imperioso  reconhecer  que o réu,
comprovadamente, praticou condutas compatíveis com o tipo penal previsto no art. 304
do CP, que a seguir, novamente, transcrevo:

Uso de documento falso

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados,
a que se referem os arts. 297 a 302:
Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Ora, dúvidas não restam de que o réu, com o intento de conseguir
cartões  de  crédito  junto  a  instituições  financeiras,  falsificou  documentos  de
identificação  pessoal  em nome  de  EDUARDO OLIVEIRA QUEIROZ,  EDUARDO
CARDOSO  NETO,  FRANCISCO  LUNA  QUEIROZ  e  MARIA  OLIVEIRA  DE
QUEIROZ. Todavia, o Laudo Documentoscópico de fls. 173-181 apenas atestou acerca
da falsificação ocorrida relativamente às identidades de EDUARDO CARDOSO NETO
e EDUARDO OLIVEIRA QUEIROZ não havendo suporte probatório a recomendar a
condenação do réu quanto à falsificação ocorrida relativamente aos demais documentos.

A  prova  documental  constante  dos  autos  (Laudo
Documentoscópico de fls. 173-181), entretanto, indica com precisão que o réu falsificou
documentos de identificação relativos à pessoa de EDUARDO OLIVEIRA QUEIROZ e
EDUARDO  CARDOSO  NETO,  utilizando  tais  documentos  para  pleitear  Cartões
Magnéticos (de débito ou de crédito) junto a instituições financeiras diversas. Tanto é
que diversos documentos encartados aos autos e que foram encontrados em poder do
acusado, em seu apartamento e em seu veículo, comprovam tal assertiva (fls. 35, 36, 37,
38, 39, 40, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50)

Também a prova testemunhal trazida ao caderno, lastreia ainda
mais  as  constatações  da prova técnica  pelo que inviável  a  absolvição  do réu,  como
pretendido pela defesa. Vejamos:

“que no dia da prisão o depoente e os PRFs Andrade e Magalhães
estavam dando apoio a uma equipe do GOE (PC), à época dirigido
pelo  Delegado  Cristiano  Jaques;  que  estavam  acompanhando  o
acusado (Eduardo Welbert) quando constataram que ele adentrou em
uma ótica chamada Vitorio Veneto, onde realizou uma compra; que
nesse  momento  não  entraram  na  citada  ótica,  mas  permaneceram
aguardando a saída dele para não fazerem uma abordagem precipitada
e  viabilizar  que  o  mesmo  desse  fim  aos  documentos  falsos  que
utilizava; que foram até a ótica após a saída dele e perguntaram sobre
a compra realizada por ele e a forma de pagamento; que a vendedora



disse que o pagamento da compra foi feito pelo cartão de crédito [...]
que  constataram  que  o  comprador  tinha  o  nome  de  Eduardo  O.
Queiroz;  que  isso  coincidia  com  a  informação  que  dispunham  no
sentido de que o acusado usava o nome falso de Eduardo Oliveira de
Queiroz;  Que  inclusive  ele  tinha  duas  empresas  abertas  com  esse
nome, uma locadora de veículo e uma importadora; que salvo engano,
a locadora era localizada em Campina Grande e quanto a importadora,
não recorda; que tem conhecimento que a importadora funcionou no
Distrito  Federal;  que  abordaram  o  acusado  quando  ele  estava
acompanhado da esposa, se dirigindo ao seu veículo, um Ford Edge;
que em poder do acusado encontraram um cartão de crédito em nome
de Eduardo O. Queiroz e o comprovante da compra citada acima; Que
dentro do carro do acusado encontraram uma identidade falsa com o
nome  de  Eduardo  Oliveira  de  Queiroz;  Que  as  duas  identidades
estavam com a foto do acusado; Que observaram quo havia dentro do
apartamento muitos cartões e talões de cheques em nome de Francisco
Luna Queiroz; que essa pessoa não existe; que na verdade, o acusado
montou  uma  família  falsa;  que  ele  usa  esses  nomes  para  aplicar
golpes;  que apreenderam algumas  faturas  de cartões  de crédito  em
nome de  pessoas  fictícias  no  apartamento  do  acusado;  que  para  a
investigação,  foi  importante  terem  achado  com  o  acusado  uma
identidade em nome de Eduardo Oliveira Queiroz, mas com (o nome)
do acusado, porque ele alegava, junto ao processo que tramita em seu
desfavor no Distrito Federal  que esse Eduardo Oliveira Queiroz era
outra pessoa; que no momento da abordagem, ele negou fazer uso de
documento falso em nome de Eduardo Oliveira Queiroz, mas acabou
admitindo quando encontraram uma identidade com esse nome com a
foto dele; Que o acusado foi preso no Ceará por ter aplicado um golpe
naquele  Estado,  fazendo  uso  de  identidades  falsas;  que  esse  golpe
rendeu  a  ele  mais  de  R$  1.000.000,000;  que  chamava  atenção  o
patrimônio  que  o  acusado  possuía;  que  além  de  um  Ford  Edge
avaliado  em  mais  de  R$  100.000,00,  ele  também  possuía  uma
Mercedes  Bens,  ano  2012,  seda,  considerado  um  carro  de  luxo,
avaliado em cerca de R$ 150.000,00; Que o acusado ainda responde a
um processo no Distrito Federal; Que esse processo teve início com o
nome Eduardo Oliveira de Queiroz, mas depois descobriram o nome
verdadeiro do acusado porque encontraram o passaporte ou uma cópia
dele com o nome verdadeiro do acusado, além de uma pistola 9 mm,
quando do cumprimento de um mandado de busca, em uma ação da
polícia civil do Distrito Federal; que o acusado se encontra foragido
(...)  que  encontraram  mais  de  vinte  cartões  em  nome  de  pessoas
fictícias, em bancos variados (...)
(Depoimento  do  policial  Clayton  Teotônio  da  Silva,  PRF,  fls.
250/254)

Também o Policial Francisco Lucena de Andrade, em juízo disse
(fls. 255/260):

"que  a polícia  civil  deflagrou  uma operação  denominada Delivery,
onde um servidor da prefeitura,  cedido ao IPC,  emitia  documentos
falsos  em favor  de foragidos  da Justiça  ou de  pessoas  que  tinham
interesse de praticar golpes no mercado; que esse servidor trabalhava
no posto 904, localizado em Campina Grande; que ele foi preso nessa
operação;  que com relação  ao acusado Eduardo  tem a  dizer  que a
carteira  de identidade que ele usava em nome de Eduardo Oliveira
Queiroz foi emitida no Posto 904, supostamente pelo servidor citado
acima; que o acusado, além de usar o nome falso de Eduardo Oliveira
de Queiroz também criou nomes falsos para seus genitores, criando
uma família falsa; Que Francisco Luna Queiroz é o nome falso do pai
do  acusado;  Que  ele  criou  esse  nome;  Que  o  depoente  apreendeu
várias  faturas  de  cartão  de  crédito  no  apartamento  do  acusado  em
nome  dele  próprio,  de  Francisco  de  Luna  Queiroz  e  outros;  Que



dentro do carro do acusado encontraram uma carteira de identidade
em nome de Eduardo Cardoso Neto, mas com a foto do acusado; que
a carteira de identidade em nome de Eduardo Oliveira de Queiroz foi
encontrada no apartamento do acusado, no caso, um apartamento de
luxo, no valor aproximado de R$ 600.000,00; que tem conhecimento
de que o acusado aplicou um golpe no Ceará fazendo uso de onze
identidades falsas e chegou a ser preso em flagrante em razão disso;
que tomou conhecimento de que esse golpe rendeu ao acusado mais
de R$ 1.000.000,00 (...) que o acusado foi preso no estacionamento do
Mag Shopping (...) que antes da prisão do acusado já sabiam do nome
verdadeiro dele,  Eduardo Welbert  Nogueira de Carvalho (...)  que a
maior parte dos cartões que encontrou estava em nome de Eduardo O.
Queiroz; que esse era o nome falso que ele usava (...) que na casa do
acusado encontraram uma carteira de identidade em nome de Eduardo
Oliveira  de  Queiroz,  com a  foto do acusado;  que  a  identidade  em
nome de Eduardo Cardoso Neto, encontrada  em poder do acusado,
também estava com a foto dele (...) que na carteira de identidade em
nome de Eduardo Oliveira de Queiroz tinha um carimbo escrito P904,
o que significa  que ela  foi  confeccionada no posto 904; que nesse
mesmo posto trabalhava um funcionário chamado Carlos Frazão que
foi  preso  em 2011,  acusado  da  venda  de  documentos  falsos,  com
espelhos verdadeiros, no caso, a inserção   de   dados   falsos   em
documento   verdadeiro;   que   ficou
comprovado que o acusado tirou o CPF em nome de Eduardo Oliveira
Queiroz;  que  Eduardo  Cardoso  Neto  tinha  também CPF,  além de
Francisco  Luna  Queiroz  e  Maria  Oliveira  de  Queiroz;  que  no
momento da prisão o acusado esclareceu seu nome verdadeiro; Que o
acusado não  esclareceu  como adquiriu  as  identidades  em nome de
Eduardo  Cardoso  Neto  e  Eduardo  Oliveira  de  Queiroz;  que  ele
admitiu  que as fotografias  que constavam desses  documentos eram
dele; que como já dito, a esposa do acusado disse que não trabalhava e
que recebia uma mesada da família no valor de R$ 2.500,00; que ela
não  esclareceu  a  origem  do  dinheiro  utilizado  para  efetuar  o
pagamento da prestação do apartamento, no valor de R$ 5.600,00; que
os veículos Ford Edge e Mercedes eram quitados; que o documento de
fls. 56 é uma cópia da CNH encontrada com o acusado com o nome
verdadeiro dele; que os documentos constantes às fls. 57 são cópias
dos documentos encontrados em poder do acusado..."

Em verdade,  pelo  que  se  colhe,  o  agora  apelante  conseguiu  a
emissão das Cédulas de Identidade (fl. 181) em nome de terceiros, porém, nelas, inseriu
a sua própria fotografia a fim de que, ao se utilizar de tais documentos, não houvesse
qualquer questionamento acerca da sua real identidade.

Provadas,  à  saciedade,  portanto,  a  autoria  e  a  materialidade
delitiva relativamente à prática de crime de USO DE DOCUMENTO FALSO, por 2
(duas)  vezes,  já  que  o  réu  UTILIZOU  documentos  de  identificação  falsificados
pertencentes às pessoas fictícias de EDUARDO OLIVEIRA QUEIROZ e EDUARDO
CARDOSO NETO. Assim agindo, o apelante infringiu às regras dispostas no art. 304
do CP cuja redação,  in casu, remete à previsão da pena inserta no art. 298 do mesmo
diploma legal.

Isto posto, considerando a robusta prova contida nos autos e
arrimado  no  art.  383  do  CPP,  bem  como  na  narrativa  exposta  na  inicial,
MANTENDO A CONDENAÇÃO DO APELANTE, procedo à EMMENDATIO
LIBELLI para atribuir aos fatos delituosos expostos na peça acusatória inaugural
(dos quais tomou conhecimento o réu através da sua citação editalícia,  fl.  216),
definição diversa da que foi dispensada pelo denunciante, dando-o como incurso,



por duas vezes, nas penas do art. 304 do CP, praticados em concurso material (art.
69, CP).

Em face da nova definição jurídica atribuída aos fatos narrados,
procedo  à  nova  dosimetria  da  penalidade  a  ser  imposta  ao  réu,  na  forma  a  seguir
exposta:

O Código Penal,  em seu art.  304,  relativamente  à  conduta  do
apelante traz:

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados,
a que se referem os arts. 297 a 302:
Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Como se vê o artigo acima transcrito remete à aplicação
da pena prevista no art. 298, CP que assim prevê:

Art.  298  -  Falsificar,  no  todo  ou  em  parte,  documento
particular ou alterar documento particular verdadeiro:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

Do  modo  posto,  provado  que  o  réu  cometeu  2  delitos  de
utilização  de  documento  falso,  como  já  referido,  passo  à  individualização  das
reprimendas decorrentes da sua condenação:

- Para o crime de  USO DE DOCUMENTO FALSO relativamente à carteira de
identificação pessoal de EDUARDO OLIVEIRA CARVALHO:

Antes,  porém,  de  fixar-lhe  a  pena-base,  em  obediência  à
previsão do art. 68, passo à análise das circunstâncias previstas no art. 59, na forma a
seguir:

A culpabilidade do réu é intensa, revelando os autos que o réu
possuía plena consciência do ilícito que praticava, merecendo, a sua conduta, enérgica
reprovabilidade.  Quanto aos  antecedentes, noticiam os autos que, perante a 4ª. Vara
Criminal,  nos  autos  do  processo  n°  0358626-85.2002.815.2002,  o  réu  ostenta
condenação  anterior  e,  apesar  de  tal  condenação  não  se  prestar  à  configuração  de
reincidência,  uma  vez  que  a  extinção  da  pena  se  deu  há  mais  de  cinco  anos
(22/09/2008), deve ser utilizada para caracterização de maus antecedentes; O réu tem
boa conduta social; Quanto à personalidade do agente, não se tem elemento técnico
para analisá-la;  os  motivos do crime são próprios do tipo penal;  as  circunstâncias
favoreceram a prática do delito, pois, segundo consta nos autos, o acusado mantinha
relacionamento fácil com um funcionário do posto emissor dos documentos falsificados
que  utilizava;  As  consequências foram  normais  ao  tipo  penal  infringido;
comportamento da vítima: em nada influenciou na conduta delitiva da agente.

De acordo com a análise das circunstâncias judiciais, quatro das
quais desfavoráveis ao réu, afigura-se razoável a fixação da pena-base em 1 (um) ano e
6 (seis) meses de reclusão com mais 20 (vinte) dias-multa.

Não há atenuantes a considerar. Reconheço, todavia, a agravante
da  reincidência,  vez  que  o  réu  ostenta  condenação  no  processo  n°  0003896-
32.2004.815.2002,  cujo  trânsito  em  julgado  se  deu  em  data  anterior  a  este  fato



(30/03/2009), razão pela qual elevo a pena privativa de liberdade em 06 (seis) meses
incrementando, também, a pena de multa em 05 (cinco) dias multa.

Ausentes  causas  de  diminuição  ou  aumento  de  pena  a
considerar, torno definitiva a pena de 02 (dois) anos de reclusão com mais 25 (vinte e
cinco) dias-multa.

- Para o crime de USO DE DOCUMENTO FALSO relativamente à carteira de
identificação pessoal de EDUARDO CARDOSO NETO

Antes, de fixar-lhe a pena-base, em obediência à previsão do art.
68, passo à análise das circunstâncias previstas no art. 59, na forma a seguir:

A culpabilidade do réu é intensa, revelando os autos que o réu
possuía plena consciência do ilícito que praticava, merecendo, a sua conduta, enérgica
reprovabilidade.  Quanto aos  antecedentes, noticiam os autos que, perante a 4ª. Vara
Criminal,  nos  autos  do  processo  n°  0358626-85.2002.815.2002,  o  réu  ostenta
condenação  anterior  e,  apesar  de  tal  condenação  não  se  prestar  à  configuração  de
reincidência,  uma  vez  que  a  extinção  da  pena  se  deu  há  mais  de  cinco  anos
(22/09/2008), deve ser utilizada para caracterização de maus antecedentes; O réu tem
boa conduta social; Quanto à personalidade do agente, não se tem elemento técnico
para analisá-la;  os  motivos do crime são próprios do tipo penal;  as  circunstâncias
favoreceram a prática do delito, pois, segundo consta nos autos, o acusado mantinha
relacionamento fácil com um funcionário do posto emissor dos documentos falsificados
que  utilizava;  As  consequências foram  normais  ao  tipo  penal  infringido;
comportamento da vítima: em nada influenciou na conduta delitiva da agente.

De acordo com a análise das circunstâncias judiciais, quatro das
quais desfavoráveis ao réu, afigura-se razoável a fixação da pena-base em 1 (um) ano e
6 (seis) meses de reclusão com mais 20 (vinte) dias-multa.

Não há atenuantes a considerar. Reconheço, todavia, a agravante
da  reincidência,  vez  que  o  réu  ostenta  condenação  no  processo  n°  0003896-
32.2004.815.2002,  cujo  trânsito  em  julgado  se  deu  em  data  anterior  a  este  fato
(30/03/2009), razão pela qual elevo a pena privativa de liberdade em 06 (seis) meses
incrementando, também, a pena de multa em 05 (cinco) dias multa.

Ausentes  causas  de  diminuição  ou  aumento  de  pena  a
considerar, torno definitiva a pena de 02 (dois) anos de reclusão com mais 25 (vinte e
cinco) dias-multa.

- Do Concurso Material de Crimes

Pelo  que  restou  apurado,  os  crimes  foram  praticados  em
momentos diversos, não havendo como se reconhecer a continuidade delitiva. Assim,
imperioso o reconhecimento do concurso material de crimes na forma prevista no art. 69
do CP,  razão pela  qual  somo as  reprimendas  impostas,  o  que  resulta  no total  de 4
(quatro) anos de reclusão, mais 50 (cinquenta) dias-multa.

Quanto à pena cumulativa de multa, considerando-se a situação
econômica e financeira do acusado evidenciada nos autos que demonstra que o apelante



é empresário e detentor de vários bens de vultuoso valor, estabeleço o valor unitário do
dia multa em 4/30 do salário mínimo vigente à época do fato. A reprimenda econômica
será corrigida monetariamente por ocasião do pagamento, que ocorrerá no prazo de 10
dias contados do trânsito em julgado desta sentença (CP, art. 50). Não se verificando a
quitação, a multa será convertida em dívida ativa da Fazenda Pública (CP, art. 51).

Para  o  início  de  cumprimento  da  pena,  considerando  a
reincidência do réu, inclusive foragido do distrito da culpa fixo o regime fechado.

O  réu  não  preenche  os  requisitos  (objetivos  e  subjetivos)
elencados  no  art.  44  do  CP,  razão  pela  qual  deixo  de  proceder  à  substituição  da
reprimenda imposta.

Assim,  com  fulcro  nas  razões  postas,  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  PARA,  mantendo  a  condenação,  alterar  a
fundamentação  do  édito  condenatório  a  fim  de  reconhecer  a  conduta  delituosa
perpetrada como sendo a prevista no art. 304 do Código Penal Brasileiro, ou seja, USO
DE DOCUMENTO FALSO, por 2 vezes, em concurso material,  razão pela qual, do
modo anteriormente explicitado, fixo-lhe penalidade definitiva em 4 anos de reclusão e
mais  50  dias  multa.  A  pena  privativa  de  liberdade  deverá ser  cumprida  em
estabelecimento a ser definido pelo Juízo das Execuções Penais em regime inicialmente
no regime fechado (art. 33, § 2o, "a", do CP). Para o recolhimento da pena de multa fixo
o valor unitário de 4/30 (quatro trinta avós) do salário mínimo vigente à época do fato,
devidamente corrigido quando de seu efetivo pagamento.

Não havendo alterações adicionais a providenciar, mantenho os
demais termos da sentença ora desafiada.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, em face da ausência
justificada do Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,
dele  Participando  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João  Batista
Barbosa (juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), João Benedito  da Silva,  revisor  e  Carlos
Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

                                                      João Batista Barbosa
                                                              juiz convocado


